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Analisa o espaço das
Conferências Internacionais de
Educação (CIEs) organizadas
pelo Escritório Internacional de
Educação (OIE) da Unesco e sua
relação com o processo de
elaboração de políticas públicas
na década de 90. Duas questões
fundamentais orientaram o artigo:
1) como pode ser definido o
espaço das CIEs nos anos 90 e 2)
como os processos de
globalização e interdependência
influenciaram essas conferências.
As CIEs foram definidas como um
espaço de articulação
internacional de relações de
poder e de debate sobre as linhas
de políticas educativas de
dimensões contraditórias. Além
disso, foi relevante delimitar dois
tipos de conferências: estratégica
e protocolar. No caso das CIEs
realizadas nos anos 90, o tipo
progressivamente predominante é
o estratégico, não obstante ainda
coexistam práticas rotineiras e
protocolares.
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Introdução

Ao longo da década de 90, alguns
analistas têm questionado a presença
marcante dos organismos internacionais,
sobretudo organismos de financiamento
como o Banco Mundial (BM) e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID),
quanto ao processo de elaboração de po-
líticas públicas nos países latino-america-
nos. No entanto, pouco se tem refletido
sobre o papel das reuniões de cúpula ou
sobre as conferências internacionais rea-
lizadas abordando temas diversos da
agenda pública, como, por exemplo, as
conferências patrocinadas pela Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) e suas res-
pectivas agências multilaterais, como a
Organização das Nações Unidas para a
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco).

Além disso, segundo alguns analistas,
os processos de progressiva globalização
e interdependência têm provocado a dis-
cussão em conjunto de vários problemas
mundiais, cuja conseqüência vem sendo
o debate, cada vez mais freqüente como
também acentuado, pelos foros internaci-
onais, sobre a definição das linhas comuns
de ação política para os países. Nesse
contexto, algumas questões se fazem per-
tinentes: Para que servem as conferênci-
as? Como se organizam? Que tipos de
procedimentos adotam? Qual o impacto
das recomendações estabelecidas nessas
reuniões para o processo de elaboração
de políticas públicas? Como o recente
contexto internacional vem influenciando
essas conferências em sua totalidade?

Discutir a lógica presente nessas reuni-
ões internacionais possibilita não somente
melhorar a qualidade do conteúdo das res-
postas acerca dos problemas analisados,

mas, sobretudo, questionar seu papel para
o processo de elaboração de políticas pú-
blicas em tempos da chamada "era da
globalização e interdependência".

Características do contexto
internacional dos anos 90

Antes de iniciar, de fato, a apresenta-
ção das principais características, torna-se
relevante definir o processo de globalização
que constitui o contexto internacional no
qual se inserem as conferências ou reuni-
ões de cúpula. De acordo com a visão dos
analistas consultados, globalização signifi-
ca não só um processo de intensificação
das relações sociais em escala mundial,
como também estabelece um desenvolvi-
mento desigual que tanto fragmenta quan-
to coordena, introduzindo, portanto, novas
formas de interdependência mundial.

Assim, esta definição dialética do pro-
cesso de globalização como um movi-
mento econômico e político, que integra
e desintegra, também permite delimitar de
forma peculiar o espaço de uma confe-
rência internacional.

Uma conferência ou reunião internaci-
onal patrocinada por um organismo interna-
cional constitui um espaço de articulação e
de relações de poder entre Estados sobre
as orientações de políticas de dimensões
contraditórias. Por um lado, este espaço
determina que se estabeleçam grandes con-
sensos em torno das tendências das linhas
de políticas públicas. Não obstante, por ou-
tro lado, ocorrem nele algumas práticas que
são cumpridas rotineira e protocolarmente,
estabelecendo assim uma relação formal e
peculiar entre as recomendações aprovadas
pelos atores na conferência e pelo proces-
so de decisão de uma política pública em
cada contexto nacional.

A partir dessas definições básicas, é
necessário traçar um conjunto de caracte-
rísticas articuladas entre si sobre o con-
texto das relações internacionais dos anos
90 e suas vinculações com a lógica das
conferências internacionais, isto é: Quais
são as características que distinguem o
atual contexto internacional dos anteriores,
gerando um maior interesse dos organis-
mos internacionais, países-membros e
outros atores em relação ao espaço das
conferências mundiais? O que se pode
apreciar de "novo" nas tendências da or-
dem mundial emergente?
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Segundo os teóricos das relações in-
ternacionais, as "novas" estratégias de
interdependência mundial têm gerado um
maior interesse dos organismos internaci-
onais, países-membros e outros atores no
que se refere à contribuição das reuniões
de cúpula internacionais para o processo
de elaboração de políticas públicas em
cada contexto nacional. Dessa forma, as
principais características sobre o "novo"
contexto internacional serão explicitadas
de forma sintética a seguir.

A primeira característica diz respeito
à tensão entre a realidade vigente e o mar-
co jurídico internacional que rege os or-
ganismos internacionais, ou seja, existe
uma inadaptação real entre o marco que
regulamenta as instituições internacionais
e as demandas e as tendências atuais do
contexto internacional. Segundo o Direi-
to Internacional, o conceito de organis-
mo internacional ainda vigente sublinha
uma composição essencialmente inter-
estatal, dotada de autonomia jurídica,
com base jurídica convencional e estru-
tura permanente. Contudo, segundo os
analistas, este conceito de organização
internacional não serve mais para uma
"sociedade global" e sua reorientação ju-
rídica se tornou urgente e consensual.

Essa tensão tem engendrado no seio
da Unesco e de seus escritórios técnicos
um processo paulatino de reorientação e
reestruturação das estratégias e mecanis-
mos de relacionamento não só com os
Estados-membros, mas também com ou-
tras organizações do sistema das Nações
Unidas e outras agências.

A segunda característica do contexto
internacional é que ele se encontra forte-
mente marcado pela globalização e
interdependência, deixando de ser exclusi-
vamente interestatal e centrado no Estado.
Neste caso, a multiplicação de atores não-
estatais em escala mundial e global, como
as multinacionais e seus interesses, o lobby
das embaixadas e das chancelarias, além
de algumas organizações não-governa-
mentais. No âmbito das CIEs esta caracte-
rística manifestou-se a partir do maior
envolvimento de outros participantes tais
como membros das organizações não-go-
vernamentais (ONGs), representantes dos
organismos internacionais e especialistas
do Ministério da Educação em vez dos
expertos do Ministério das Relações Exteri-
ores que costumavam participar com mais
freqüência das conferências nos anos 80.

A terceira característica diz respeito ao
concertamento político como estratégia ou
estilo de negociação e consulta nos anos
90 em relação às décadas anteriores que
se fundamentavam basicamente em uma
estrutura de poder bipolar, ou seja, duran-
te o período considerado de guerra fria, o
poder residia no equilíbrio estratégico das
chamadas grandes potências (Estados
Unidos e ex-União Soviética). Com o fim
da guerra fria, a "ordem mundial emergen-
te" tem valorizado a busca de consenso e
a negociação mais interdependente, en-
quanto o poder ficou menos transferível,
tangível e coercitivo.

É conveniente lembrar que todo pro-
cesso de negociação reside numa relação
social de poder como intercâmbio que ex-
prime uma dimensão de conflitos e resis-
tências, para que se obtenha o acordo.
Neste contexto, outros fatores se tornaram
mais relevantes no seio das CIEs, tais como
a educação, o desenvolvimento tecnológico
e, especialmente, as fontes de poder: a in-
formação, a capacidade de negociação e
de estabelecimento de alianças.

A quarta característica articulada à
anterior se refere ao fato de que o poder
no atual contexto está mais fundamentado
na informação, no conhecimento e na
competitividade econômica do que no
emprego dos métodos tradicionais de po-
der mais fundamentados no uso da força
militar e na coerção, vigentes nas déca-
das anteriores. Neste sentido, cabe
conceituar a "relação de poder" como uma
relação de intercâmbio, em que o poder
reside na margem de liberdade que dis-
ponha cada um dos atores comprometi-
dos, em face da sua maior ou menor ca-
pacidade e possibilidade de recusar o que
o outro lhe pede ou incidir no curso de suas
ações ou decisões.

Sobre essa característica, duas postu-
ras foram encorajadas ao longo dos anos
90: por um lado, um investimento mais
acentuado na capacidade de cada Estado-
membro, no sentido de que produzisse in-
formações e análises a respeito dos temas
de convocatória da conferência e, por ou-
tro, um contexto preparatório para as con-
ferências que refletisse mais efetivamente
um intercâmbio entre os distintos participan-
tes e não tanto uma imposição dos técni-
cos do organismo internacional.

A quinta característica ressalta que mui-
tos problemas dos anos 90 são conceitua-
dos como globais e comuns ao conjunto dos
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países, o que demanda, também, a análise
conjugada por distintos atores nas reuniões
internacionais. A este respeito os temas de
convocatória das reuniões da ONU anunci-
am uma reorientação de seu foco: na déca-
da de 90, os chamados "novos temas" ou
"temas globais da agenda multilateral das
Nações Unidas" trataram especialmente dos
direitos humanos, políticos e cívicos; do meio
ambiente; da população; do combate ao
narcotráfico e de outras questões de caráter
social. Em relação às décadas anteriores, as
convocatórias da ONU se vinculavam, so-
bretudo, ao tema do desarmamento militar
e do desenvolvimento socioeconômico dos
países do Terceiro Mundo.

Os temas da agenda convocatória
das CIEs não são livres ou neutros, pois
geralmente o seu controle dispõe de um
recurso político decisivo a quem o dete-
nha, que no caso é a conferência geral
da Unesco. Neste sentido, os temas tra-
tados, freqüentemente, tiveram relação
com o contexto de globalização e inter-
dependência e foram: Educação para To-
dos (1990), Educação e Cultura (1992),
Educação para o Entendimento Interna-
cional (1994), Formação de Professores
em um Mundo de Mudança (1996).

Outros eventos ocorridos no contex-
to da política mundial e que marcaram a
configuração de outro balanço de poder
pertinente às reuniões internacionais fo-
ram: a queda do muro de Berlim; as mu-
danças radicais da sociedade soviética
nos planos econômico, político e socio-
cultural; o processo eleitoral democráti-
co em todos os países socialistas e do
leste europeu; a extinção do Pacto de Var-
sóvia; a reunificação da Alemanha e o seu
conseqüente destaque nos assuntos eu-
ropeus e mundiais; o processo de inde-
pendência da Lituânia, Letônia e Estônia;
a crise do comunismo como sistema de
referência e o questionamento sobre o pa-
pel da Organização do Tratado do Atlân-
tico Norte (Otan).

Estas características do contexto in-
ternacional constituem o pano de fundo
para discutir a pertinência efetiva do es-
paço das conferências internacionais re-
alizadas pelos organismos internacionais
ao longo dos anos 90 e, especificamen-
te, as reuniões de cúpula promovidas pelo
Escritório Internacional de Educação
(OIE), da Unesco, em Genebra, Suíça, e
que são o tema deste artigo.

Revendo o espaço das CIEs
da OIE/Unesco nos anos 90

As CIEs são encaradas como um es-
paço técnico-político, uma vez que nessas
reuniões se vêm definindo as linhas-mes-
tras da política educativa em nível mundial
e que se expressam mediante as recomen-
dações aprovadas pelos Estados-membros
e demais participantes. Neste sentido, con-
figura-se uma peculiar relação interestatal
de poder, caracterizada pela capacidade de
o conjunto de atores estatais aprovar reco-
mendações, propostas e sugestões para as
linhas de políticas educativas, não se refe-
rindo, portanto, ao momento de tomada de
decisão do Estado e da implementação de
uma política pública no contexto nacional.

Segundo o documento da Unesco de
1987, as CIEs "significam um lugar de en-
contro, intercâmbio de idéias e concer-
tamento, para definir as orientações e so-
luções para os grandes problemas da
educação" (Unesco, 1987, p. 45). Portan-
to, não obstante as CIEs não terem a con-
dição de afetar tão diretamente o proces-
so de definição e implementação da polí-
tica pública de cada contexto nacional,
contribuem no sentido de apontar e su-
blinhar os caminhos a serem seguidos.
Vale a pena reconstruir algumas concep-
ções sobre o espaço das CIEs enfatizadas
por participantes dessas conferências, en-
trevistados na pesquisa realizada como
dissertação de mestrado que resultou
neste artigo (Silveira, 1998, p. 87-89):

1) ampliam a visão conceitual neces-
sária ao processo de tomada de decisões,
constituindo-se um espaço de reflexão so-
bre novas temáticas;

2) aprovam recomendações que pro-
curam guiar as políticas, enquanto a rele-
vância dessas recomendações consiste
em que elas sejam geradas a partir da for-
mação de consensos resultantes de um
processo anterior ao da conferência em
si mesma, ou seja, do contexto prepara-
tório que costuma anteceder a realização
da conferência;

3) aprovam linhas para a cooperação
internacional, que em geral costuma ser
mais importante do que o mero cumpri-
mento protocolar das recomendações,
pois esta cooperação internacional visa
colocar em prática efetivamente os proces-
sos de reforma educativa;
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4) possibilitam a comparação e a sis-
tematização de diferentes experiências
educativas colocadas em prática em âm-
bito mundial;

5) possibilitam um momento de diálo-
go e intercâmbio entre autoridades, como
os ministros de Educação e os represen-
tantes dos organismos internacionais.

Tendo em consideração essas finali-
dades e seu impacto no processo de ela-
boração de políticas, duas reflexões bási-
cas merecem ser destacadas:

a) Não obstante, freqüentemente, os
Estados-membros ratifiquem as recomen-
dações, as mesmas desempenham uma
força peculiar, muitas vezes indireta e for-
mal, nas decisões das políticas nacionais,
pois a elaboração de políticas públicas im-
plica um intrincado processo que se inicia
com a identificação de problemas, sua de-
finição como questão pública, seu ingres-
so na agenda de decisões mediante um
complexo jogo de vários atores públicos
e privados, até por fim culminar em uma
decisão política. No caso específico das
recomendações do Escritório Internacio-
nal de Educação, da Unesco, constata-se
uma relação de poder, como intercâmbio,
que perpassa mais fortemente a contribui-
ção estratégica e técnica, do que recur-
sos e condicionamentos financeiros, como
costuma ocorrer nos acordos de coope-
ração internacional com os organismos in-
ternacionais de financiamento.

Nos anos 90, a contribuição que a
Unesco, como organismo internacional,
efetivou foi mais no nível do poder deriva-
do da informação e do conhecimento dos
intelectuais e especialistas no âmbito das
reuniões de cúpula, como, por exemplo,
na definição dos temas de agenda inter-
nacional ou na preparação dos documen-
tos e da estrutura das conferências. Co-
nhecimento para a ação é o modelo de-
senvolvido pelos expertos no sentido de
valorizar o processo de busca e sistemati-
zação de informação sobre as tendências
das políticas públicas, buscando ainda
negociar e persuadir o político da relevân-
cia de seu conhecimento e sua projeção.

b) Diante disso, fica explícito que o
propósito de uma conferência como a CIE
é possibilitar um espaço estratégico de in-
tercâmbio de experiências, estabelecendo
amplos consensos a respeito das tendên-
cias e das linhas de políticas educativas.
Neste caso, cabe especificar a natureza e
a importância dos consensos nos anos 90.

Em primeiro lugar, a formação de
consensos, no contexto de uma conferên-
cia, tem origem, sobretudo, quando se
consideram os conflitos, as diferenças de
opiniões e as resistências. Na verdade,
não significa que uma reunião de cúpula
mundial seja um espaço neutro, uniforme,
onde prevalecem a coesão e a harmonia.
Em contraposição, para colocar-se de
acordo, com freqüência se adota uma
estratégia de negociação, onde o concer-
tamento cria um mecanismo através do
qual esses conflitos e tensões são resol-
vidos pelo diálogo, pela mediação e pelo
acordo.

O contexto preparatório de uma con-
ferência, por exemplo, poderia constituir-
se em um espaço fundamental como me-
canismo para gerar amplos consensos
sobre as linhas de políticas educativas,
desde que houvesse uma participação de
distintos atores da sociedade civil, como
os do âmbito universitário e das organiza-
ções não-governamentais.

Em segundo lugar, basicamente, o
contexto preparatório de uma conferência
tem servido como estratégia que possibili-
ta, por um lado, a elaboração de documen-
tos mais sólidos para o debate na confe-
rência e, por outro, permite também uma
linha de avanço em relação ao tema am-
plo da convocatória. Em geral, quando os
documentos chegam à conferência já es-
tão praticamente negociados quanto à sua
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concordância, e as divergências ocorrem
somente em torno de temas como financi-
amento da educação e sua organização.

Segundo Meny e Thoening (1992, p.
115), "quase sempre o consenso não é to-
tal ou unânime, nem o conflito é geral ou
irredutível. O conflito pode expressar-se em
termos de interesses materiais, de privilé-
gios sociais ou de influência política, po-
rém manifesta-se ainda de forma mais
normativa e intelectual".

Tomando em consideração estas refle-
xões sobre o espaço das CIEs, cabe inda-
gar: na realidade, essas conferências são
um fórum de intercâmbio e de negociação
sobre as orientações para as políticas
educativas, tal como sustentam as defini-
ções sobre o espaço das conferências pela
Unesco e por outros analistas? Como foi
que a rotina, a retórica, os processos pro-
tocolares, que costumam gerar a perda do
processo de diálogo, incidiram nas CIEs?
Neste sentido, faz-se necessário expor os
dois tipos de conferências que analisam o
espaço das CIEs nos anos 90.

Tipos de conferência: estratégica
ou protocolar?

Na pesquisa realizada identificaram-
se que, em uma mesma reunião, coexis-
tem ainda os dois tipos de conferências
estratégica e protocolar, muito embora
em proporções diferenciadas. Ambos os
tipos relacionam-se com o contexto in-
ternacional, uma vez que o tipo estraté-
gico vincula-se com um padrão dos anos
90, enquanto o tipo protocolar com um
modelo do contexto internacional dos
períodos anteriores.

O modelo protocolar denota a pre-
sença excessiva dos discursos prolixos e
da rotina na dinâmica da reunião e das
formalidades e informações protocolares
por parte de certos países-membros. Já
o modelo de conferência estratégica su-
blinha a presença mais intensa de meca-
nismos de trabalho que permitam o inter-
câmbio, o diálogo e a negociação entre
os países-membros participantes.

Não obstante o fato de que os proce-
dimentos protocolares não sejam a tônica
da conferência estratégica, na realidade,
uma reunião de cúpula de ministros da
Educação com a CIE exige sempre um cer-
to cerimonial, uma certa formalidade, no

que diz respeito ao alto nível dos persona-
gens envolvidos: ministros de Educação,
embaixadores ou representantes dos paí-
ses-membros, organismos internacionais
associados da ONU, acadêmicos, obser-
vadores e outros convidados. Este cerimo-
nial, porém, indica apenas respeito às au-
toridades presentes.

No caso das CIEs realizadas nos anos
90, foi confirmado que o tipo progressiva-
mente predominante é o estratégico, não
obstante alguns países-membros ainda
atuassem de modo rotineiro e protocolar.
Ficou também constatado pela análise crí-
tica dos relatórios finais das conferências
das CIEs e pelas entrevistas realizadas
com organizadores e participantes das
CIEs da OIE/Unesco, que, na década de
80, as CIEs realizadas caracterizavam-se
como um exemplo de conferência proto-
colar. Estas duravam cerca de oito dias,
eram bastante formais, com extensivos dis-
cursos de ministros após ministros, que
falavam sobre seu próprio país ou liam os
informes enviados à OIE.

Nos anos 90, este modelo protocolar
foi gradualmente superado basicamente
em virtude do seguinte argumento: as de-
mandas impostas pelos processos de
globalização e interdependência fizeram
com que a OIE como
escritório técnico da
Unesco buscasse,
conjuntamente com al-
guns países membros,
uma reacomodação
do espaço das CIEs no
sentido de torná-lo
mais estratégico.

Como exemplo
das CIEs realizadas na
década de 90, podem-
se mencionar as mu-
danças na estrutura
organizativa das reuni-
ões, de tal forma que
se tentou produzir um
espaço onde predomi-
nassem mais o diálo-
go e o debate do que
os discursos vazios e
formais, a valorização
do contexto preparató-
rio e da melhoria qua-
litativa dos conteúdos
dos informes enviados
pelos países. No caso
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específico da estrutura organizativa nas
reuniões dos anos 80, costumavam-se tra-
tar alguns temas em sessões plenárias e
outros em duas grandes comissões, o que
foi paulatinamente alterado, ao longo dos
anos 90, para debates de estilo parlamen-
tar organizados pelas entidades não-go-
vernamentais e por especialistas de alguns
países-membros em parceria com os téc-
nicos da OIE e de outros organismos in-
ternacionais.

Esta mudança na estrutura organizativa
dos trabalhos visava, sobretudo, substituir
a apresentação e leitura dos informes naci-
onais pelos representantes de cada país em
apenas cinco minutos, já que permitia mui-
to pouco intercâmbio e questionamento
entre os 130 países que costumam partici-
par das CIEs. A título de ilustração, na CIE
de 1994, durante a reunião plenária, reali-
zaram-se quatro grandes debates em esti-
lo parlamentar e seis mesas-redondas so-
bre temas da convocatória, ao passo que
na CIE de 1996 se introduziu uma pequena
mudança: na plenária, dois grandes deba-
tes em estilo parlamentar e quatro mesas-
redondas sobre o tema da agenda.

Ao lado disso, segundo a análise
interpretativa sustentada na minha disser-
tação da Faculdade Latino-Americana de
Ciências Sociais (Flacso/Argentina), os
países participantes das conferências fo-
ram classificados em três grupos específi-
cos, examinados por um lado conforme o
papel determinado pelo estatuto da OIE/
Unesco e, por outro, de acordo com a ca-
pacidade técnico-político-econômica de
cada um deles. Os grupos são:

a) Estratégicos: formados por países-
membros considerados influentes em fun-
ção do seu potencial político-econômico
e por sua participação no Conselho da OIE
na última década e sua expressiva capa-
cidade técnica na área da Educação. Neste
contexto foram considerados: Japão, Chi-
na e Índia (Ásia e Pacífico); Suíça, Cana-
dá, Alemanha, França, Bélgica, Noruega
e Espanha (Europa); Argentina, Brasil,
Chile e México (América Latina). Com re-
lação aos organismos internacionais, fo-
ram considerados os mais ligados ao tema
da convocatória: Banco Mundial, Fundo
das Nações Unidas para a Infância
(Unicef), Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento (Pnud) e Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT). Em
geral, estes organismos internacionais de-
sempenham um papel mais ativo que os

outros dois grupos classificados por meio
da estratégia de negociação e da capaci-
dade argumentativa acerca das propostas
em debate.

b) Adjuntos: constituídos pelos demais
Estados-membros que desempenham um
papel secundário no fórum. Em primeiro
lugar, aqueles que têm potencial político-
econômico e capacidade técnica, embora
sua participação nas conferências não te-
nha sido tão acentuada como a dos paí-
ses sublinhados no grupo estratégico. Em
segundo lugar, integram este grupo os
países que têm direito a voto, a despeito
de uma inexpressiva capacidade técnica
e política, o que os leva a desempenhar,
aí, um papel mais formal do que partici-
pativo. Em geral, sua participação ocorre
em função da aprovação da proposta por
meio do voto, já que no âmbito da CIE to-
dos os países membros têm um voto de
igual valor. Por fim, os organismos interna-
cionais de menor peso para a temática do
fórum e as organizações intergover-
namentais que participam, pois celebraram
acordos com a Unesco.

c) Espectadores: englobam os obser-
vadores, como as organizações não-go-
vernamentais e os jornalistas convidados.
Eles possuem suas próprias posições,
que podem estar de acordo com a pro-
posta sustentada pelo fórum ou não, con-
tudo costumam representar pouco em
termos do processo de aprovação das
propostas.

Cabe lembrar que esta classificação
dos três grupos é bastante provisória, pois
o país considerado adjunto poderá desem-
penhar um papel estratégico num futuro
próximo, e isto também vale para os orga-
nismos internacionais e para o grupo con-
siderado espectador. Segundo os analis-
tas, a estrutura do sistema internacional
encontra-se atualmente em processo de
definição, o que poderá influir e alterar ra-
dicalmente esta proposta de classificação.

Assim, também no embate das forças,
e no jogo das relações internacionais,
pode-se esperar uma maior participação
e envolvimento de novos protagonistas na
preparação das conferências, tais como os
professores universitários, além de mem-
bros de outras organizações não-governa-
mentais que ainda não foram convidadas
para as reuniões.

Por fim, é pertinente considerar o fator
denominado "incrementalismo conserva-
dor", que expressa não só uma resistência
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ao processo de inovação por parte dos ato-
res, como revela, também, uma nítida in-
clinação no sentido de que as mudanças
estruturais se processem de forma bastan-
te lenta no seio das conferências. O uso
das práticas rotineiras, no entanto, e dos
discursos protocolares, têm sido fortemen-
te criticados pelos analistas nos anos 90,
como forma de comportamentos a serem
superadas.

Um outro aspecto que permite questi-
onar com mais propriedade o espaço das
CIEs refere-se à contribuição das recomen-
dações aprovadas e como estas podem ser
encaradas: uma aplicação direta e automá-
tica ou uma renovação de pactos anterio-
res, todavia, não colocados em prática?
Como se pode compreender os vínculos
entre as recomendações e o espaço das
conferências? Esta é a discussão do próxi-
mo tópico.

Recomendação: aplicação linear
ou renovação de pactos?

Segundo a posição de Benedetto
Conforti (1995, p. 188), "não se deve subes-
timar a importância da atividade das orga-
nizações internacionais, mesmo quando
não se concretize em decisões vinculantes;
o instrumento do qual se servem é a reco-
mendação, que tem justamente o caráter
de mera exortação".

Nesta passagem fica explícita, por um
lado, a relação não vinculante das recomen-
dações, pois sua natureza é de mera exor-
tação ética. Por outro lado marca também
o papel de sutil mediação dos escritórios
técnicos dos organismos internacionais, tal
como a OIE/Unesco, no sentido de fomen-
tar as linhas de políticas educativas.

No caso concreto das CIEs da déca-
da de 90, as recomendações aprovadas
foram mais consideradas em termos de
renovação de pactos anteriormente firma-
dos do que de uma aplicação linear, como
por exemplo:

1990: Educação para Todos – as re-
comendações fundamentavam-se nos
pactos aprovados na Conferência de
Jomtien, Tailândia;

1994: Educação para o Entendimento
Internacional – atualizava as recomenda-
ções aprovadas na CIE de 1974 sobre a
educação para a compreensão, a coope-
ração e a paz internacional e a educação
relativa aos direitos humanos e às liberda-
des fundamentais;

1996: Formação de professores em
um mundo de mudança – modernizava as
recomendações relativas à condição do
profissional docente de 1966, aprovadas
em conjunto pela Unesco e OIT.

Nesse sentido, esse conjunto de re-
comendações ressalta duas idéias im-
portantes: em primeiro lugar ratifica uma
modernização das alianças firmadas an-
teriormente e em segundo lugar sublinha
a especificidade do espaço das confe-
rências, no sentido de enunciar a forma-
ção de amplos consensos sobre as ten-
dências das linhas de políticas públicas.
Cabe dizer ainda que a visão linear so-
bre a aplicação das recomendações tem
sido revista em função de dois argumen-
tos básicos:

1° argumento: se a recomendação
aprovada na reunião é fruto de um contex-
to preparatório que promoveu reuniões re-
gionais de consultas a fim de definir posi-
ções, intercambiar e solidificar argumentos,
essa recomendação reflete e representa
muito mais o processo que já está potenci-
almente em prática em vários países, do
que a posição dos técnicos do organismo
internacional.

2° argumento: o resultado ou a apli-
cação de uma recomendação está mais
condicionado pela lógica do processo de
decisão de políticas em um contexto na-
cional do que pela "boa intenção" dessas
recomendações. Obviamente, o que diz
ou afirma uma recomendação merece ser
realizado concretamente, mas como re-
conheceu o documento da OIE/Unesco,
"a aplicação da recomendação OIT-
Unesco relativa à situação do pessoal
docente tem sido mais difícil do que o
previsto" (Unesco, 1996, p. 2).

Na realidade, as recomendações apro-
vadas como produto de uma reunião, como
a da CIE, constituem uma orientação im-
portante e mais uma contribuição que os
Estados-membros podem contabilizar
quanto aos processos de reformas educa-
tivas. Isto não significa que os países bus-
quem sua aplicação ou desenvolvimento de
forma automática ou linear, já que nos ca-
sos nacionais estas recomendações exer-
cem um papel intermediário e peculiar no
que se refere ao processo de tomada de
decisão de políticas educativas. Em última
análise, os responsáveis pelas decisões
costumam considerá-las, mas, além disso,
devem considerar, também, outras circuns-
tâncias e fomentar alianças no âmbito de
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sua a própria realidade, para que se de-
cida e implemente, de fato, uma política
pública.

Cumpre aqui, conclusivamente,
mencionar o papel das organizações
não-governamentais como fator decisi-
vo no processo de desenvolvimento das
recomendações, como afirma esta decla-
ração de um entrevistado para minha
dissertação da Faculdade Latino-Ameri-
cana de Ciências Sociais (Flacso/Argen-
tina): "se a recomendação está funda-
mentada em um diagnóstico científico da
realidade e a proposta é razoável, é cer-
to que as mesmas associações nacionais
e as organizações não-governamentais
de um determinado país tomarão a de-
fesa de sua aplicação" (Silveira, 1998, p.
143). Da mesma forma, é importante res-
saltar que a influência das organizações
não-governamentais varia de um país
para outro e em relação aos temas de
agenda pública. Sua função depende,
assim, do marco regulamentar em cada
país e da opinião pública tanto nacional
quanto internacional.

Considerações finais

As reflexões sistematizadas neste arti-
go, sobre o espaço das CIEs da OIE/
Unesco e sua relação não só com o con-
texto internacional, como pano de fundo
dessas reuniões de cúpula, mas também
sua contribuição ao processo de elabora-
ção de política pública, servem, com efei-
to, para questionar o papel das demais con-
ferências patrocinadas por distintas oficinas
técnicas dos organismos internacionais,
permitindo indagar: 1) Como melhorar a
qualidade das respostas ou das recomen-
dações sobre os temas de convocatória no
sentido de envolver outros participantes da
sociedade civil? 2) Como estabelecer con-
sensos, neste espaço, que representem
efetivamente as demandas e as necessida-
des do conjunto da população e não ape-
nas o resultado da posição de alguns es-
pecialistas do Ministério da Educação e dos
organismos internacionais?

Segundo os analistas, o espaço das
conferências internacionais merece ser
melhor aproveitado do ponto de vista es-
tratégico e não tanto protocolar, como
aconteceu nas décadas anteriores, no sen-
tido de buscar sua reacomodação entre
as tendências do contexto internacional e
entre as demandas de cada contexto na-
cional. Na realidade há uma lacuna no que

diz respeito aos estudos que examinam
com certa minuciosidade a real contribui-
ção das conferências, pois, muitas vezes,
eles tendem mais a contemplar e a realçar
o papel da cooperação internacional via
organismos internacionais, enquanto ques-
tionam muito pouco a concreta atuação
das agências multilaterais como, por exem-
plo, a Unesco. Estas questões, com efei-
to, merecem ser objeto de melhor reflexão,
a saber:

1°) necessidade de maior articulação
entre os temas de convocatória, os partici-
pantes, o contexto preparatório e a estru-
tura organizativa das conferências, a fim
de possibilitar a construção de uma reu-
nião mais estratégica do que protocolar;

2°) necessidade de reflexão mais
criteriosa a respeito dos mecanismos de
negociação global para a criação de um
espaço estratégico do ponto de vista do
conjunto da sociedade civil;

3°) necessidade de estudos críticos
sobre a influência do contexto internacio-
nal para a organização de outras reuniões
mundiais, estabelecendo algumas confron-
tações entre as mesmas.

Se, de fato, a tendência para uma
globalização crescente não só determina
que os estados colaborem e tratem de
modo conjunto questões e temas de agen-
da sobre os quais anteriormente tratavam
de forma separada, é lícito esperar tam-
bém que esta análise compartilhada, pro-
duzida nas reuniões mundiais, dê origem
a grandes consensos em torno das linhas
de políticas públicas. Assim, e desta for-
ma, o espaço das diferentes conferências
internacionais poderia receber maior aten-
ção dos pesquisadores, dos políticos e dos
demais componentes da sociedade civil.
Afinal de contas, para que servem as con-
ferências internacionais?
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Abstract

It analyzes the space of summit meetings and the processes of definition of public
educational policies. It is fundamental to mention that the International Conference on
Education (ICE) are sponsored by the International Bureau of Education (IBE), which is a
department of Unesco. Two guidelines were of main importance in the writing of this
article: the dimension and scope of the ICEs in the nineties and the influence and
repercussion of globalization in these meetings. The ICEs were defined as an international
forum for discussion of diverse educational politics as well as a center comprised of both
strategic and protocol-oriented conferences where we find power relations well
represented. In the nineties, most ICEs were strategic rather than protocol-oriented.

Keywords: international context, public and education politics, international
conferences.
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